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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VERBA 
SUCUMBENCIAL. ART. 85, § 3º, DO CPC/2015. 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.  
SÚMULA  7/STJ. INAPLICABILIDADE.
1. Nas causas em que a parte é a Fazenda Pública, deve-se 
observar a regra prevista no art. 85, §§ 3º e 4º, do CPC/2015, 
uma vez que a apreciação equitativa, prevista no § 8º da norma 
em epígrafe, somente tem aplicação nas causas em que for 
inestimável ou irrisório o proveito econômico, ou ainda, quando 
o valor da causa for muito baixo, hipóteses de que não cuidam 
os presentes autos. Precedentes.
2."A matéria encimada à apreciação desta Corte Superior é 
eminentemente jurídica, qual seja, a necessidade de fixação dos 
honorários sucumbenciais de acordo com os critérios previstos 
nos incisos I a IV do § 2º e com os percentuais delimitados no § 
3º do art. 85 do CPC/2015. Assim, evidente a inaplicabilidade 
da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça ao caso 
concreto" (AgInt no AREsp 1.456.057/SP, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/9/2019, DJe 
25/9/2019) .
3. Agravo interno não provido.

   

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 10 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Sérgio Kukina
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.844.738 - RS (2019/0317590-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SALTO DO JACUÍ 
ADVOGADO : CLEBER ORO E OUTRO(S) - RS085613 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pela União contra decisão que deu provimento ao recurso especial do 

ora agravado, para que a verba sucumbencial fosse fixada nos termos do art. 85, §§ 3º e 4º, do 

CPC/2015.

Nas razões do agravo interno, a parte sustenta, em suma, que: (I) "o STJ tem 

aplicado o art. 85, §8º, do CPC/15 tanto para os casos em que os honorários se revelam 

irrisórios quanto excessivos", de modo que, no presente caso "a singeleza da causa, o trabalho 

desempenhado pelo patrono da parte autora e os parâmetros adotados por esta Corte em 

casos similares" devem ser levados em conta; e (II) "quando o Tribunal de origem fixa a verba 

honorária com base na equidade, não compete ao STJ rever o quantum fixado, salvo se 

irrisório ou exorbitante".

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

Impugnação do Município agravado às fls. 454/459.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VERBA 
SUCUMBENCIAL. ART. 85, § 3º, DO CPC/2015. 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.  SÚMULA  
7/STJ. INAPLICABILIDADE.
1. Nas causas em que a parte é a Fazenda Pública, deve-se observar a 
regra prevista no art. 85, §§ 3º e 4º, do CPC/2015, uma vez que a 
apreciação equitativa, prevista no § 8º da norma em epígrafe, somente 
tem aplicação nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito 
econômico, ou ainda, quando o valor da causa for muito baixo, 
hipóteses de que não cuidam os presentes autos. Precedentes.
2."A matéria encimada à apreciação desta Corte Superior é 
eminentemente jurídica, qual seja, a necessidade de fixação dos 
honorários sucumbenciais de acordo com os critérios previstos nos 
incisos I a IV do § 2º e com os percentuais delimitados no § 3º do art. 
85 do CPC/2015. Assim, evidente a inaplicabilidade da Súmula n. 7 
do Superior Tribunal de Justiça ao caso concreto" (AgInt no AREsp 
1.456.057/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 19/9/2019, DJe 25/9/2019) .
3. Agravo interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que 

pesem os argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

O entendimento do STJ com relação aos honorários advocatícios, nas causas em 

que a parte é a Fazenda Pública, é no sentido de que deve ser observada a regra prevista no art. 

85, §§ 3º e 4º, do CPC/2015, uma vez que a apreciação equitativa, constante no § 8º da norma 

em epígrafe, somente tem aplicação nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito 

econômico, ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, hipóteses de que não cuidam 

os presentes autos.

A propósito, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. IMPOSSIBILIDADE. LIMITES PERCENTUAIS. 
OBSERVÂNCIA. RECURSO PROVIDO.
1. Ressalvadas as exceções previstas nos §§ 3º e 8º do art. 85 do 
CPC/2015, na vigência da nova legislação processual o valor da 
verba honorária sucumbencial não pode ser arbitrado por apreciação 
equitativa ou fora dos limites percentuais fixados pelo § 2º do referido 
dispositivo legal.
2. Segundo dispõe o § 6º do art. 85 do CPC/2015, "[o]s limites e 
critérios previstos nos §§ 2º e 3º [do mesmo art. 85] aplicam-se 
independentemente de qual seja o conteúdo da decisão, inclusive aos 
casos de improcedência ou de sentença sem resolução de mérito".
3. No caso concreto, ante o julgamento de improcedência dos pedidos 
deduzidos em reconvenção, não se tratando de demanda de valor 
inestimável ou irrisório, faz-se impositiva a majoração da verba 
honorária, estipulada em quantia inferior a 10% (dez por cento) do 
valor atribuído à causa.
4. Recurso especial provido.
(REsp 1731617/SP, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 15/5/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
NÃO INCIDÊNCIA. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. 
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IMPOSSIBILIDADE. LIMITES LEGAIS. NÃO OBSERVÂNCIA. 
VALOR IRRISÓRIO. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. O Tribunal Superior de Justiça tem afastado o óbice da Súmula nº 
7/STJ, para rever a verba honorária arbitrada nas instâncias 
ordinárias, quando verifica que o julgador se distanciou dos critérios 
legais e dos limites da razoabilidade para fixá-la em valor irrisório.
3. O § 8º do art. 85 do CPC/2015 se aplica somente quando o valor 
da causa é muito baixo e, além disso, seja irrisório ou inestimável o 
proveito econômico experimentado. Caso contrário, os honorários 
advocatícios devem ser arbitrados a partir do valor da causa ou do 
proveito econômico experimentado, com obediência aos limites 
impostos pelo § 2º do art. 85 do CPC/2015, os quais se aplicam, 
inclusive, nas decisões de improcedência e quando houver julgamento 
sem resolução do mérito.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1187650/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 30/4/2018)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. EXTINÇÃO EM RELAÇÃO A UM 
SÓCIO. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PROVEITO ECONÔMICO ESTIMÁVEL. LIMITES E CRITÉRIOS 
DOS §§ 2º, 3º, 4º, 5º e 6º do artigo 85 do CPC/2015. 
APLICABILIDADE.
1. A controvérsia diz respeito a matéria inerente ao proveito 
econômico a ser considerado na fixação dos honorários advocatícios 
pelo acolhimento de Exceção de Pré-executividade.
2. O artigo 85 do CPC/2015 estabelece que, nas causas em que a 
Fazenda Pública for parte, a fixação dos honorários observará os 
critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º e os percentuais 
delimitados no § 3º. Assevera ainda o indigitado artigo em seu § 6º 
que os limites e critérios previstos nos §§ 2º e 3º aplicam-se 
independentemente de qual seja o conteúdo da decisão, inclusive aos 
casos de improcedência ou de sentença sem resolução de mérito.
3. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os 
seguintes fundamentos (fls. 107-108, e-STJ, destaquei): "No presente 
caso, a quantificação dos honorários não tem relação direta com o 
valor da dívida, não se podendo utilizá-la como parâmetro para a 
condenação em honorários advocatícios. De fato, com relação à 
quantificação da verba honorária a cargo da União, o disposto no § 
8º do artigo 85 do NCPC é de observância obrigatória.(...) 
Considerando que o § 8º do artigo 85 do NCPC remete aos 
parâmetros de seu parágrafo § 2º, tenho que, para a adequada a 

REsp 1844738 Petição : 789695/2019 C542506449461:10155542@ C58401:<4152403256005<@
 2019/0317590-0 Documento Página  4 de 8 

Documento eletrônico VDA24032772 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 11/12/2019 14:48:20
Código de Controle do Documento: 86F2B4E5-2800-4329-9EFE-4428E2F77139



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
MK11

mensuração dos honorários advocatícios, na presente hipótese, o 
proveito econômico deve observar a circunstância de que a exceção de 
pré-executividade somente reconheceu questão meramente processual 
(ilegitimidade passiva). O direito de crédito da Fazenda Nacional não 
foi discutido em seu aspecto substancial. Desta forma, a dívida não foi 
extinta, nem a execução fiscal, portanto, o proveito econômico, não 
pode partir da análise simplista de corresponder à integralidade do 
valor exequendo. (...) Contudo, considerando-se o valor da causa (R$ 
2.477.191,60), em especial, o trabalho despendido pelo procurador, 
que teve de opor exceção de pré-executividade, com base na qual se 
extinguiu o feito em relação ao sócio/agravante, tenho que a verba 
honorária deve ser majorada para R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigida pelo IPCA-E".
4. Verifica-se que a fixação, pelo Tribunal de origem, do valor dos 
honorários por apreciação equitativa, conforme determinado no § 8º 
do artigo 85 do CPC/2015, mostra-se inadequada. 5. Esclareça-se 
que, na hipótese dos autos, não se pode falar em valor da causa muito 
baixo, tampouco em inestimável ou irrisório proveito econômico. Com 
efeito, o próprio acórdão objurgado reconheceu a existência de 
proveito econômico, todavia não o mensurou nos termos estabelecidos 
pelos §§ 3º, 4º e 5º do artigo 85 do CPC/2015. Precedentes: REsp 
1.657.288/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 2/10/2017; REsp 1.671.930/SC, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 30/6/2017.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.665.300/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017)

No caso concreto, portanto, depreende-se que o Tribunal de origem, ao 

utilizar-se de critérios diversos das balizas objetivas relacionadas aos percentuais sobre o valor 

da condenação, da causa ou do proveito econômico obtido e, ainda, fixando os honorários de 

forma equitativa, acabou por violar os arts. 85, §§ 3º, e 4º, do CPC/2015.

Ressalta-se que o precedente do STJ indicado pela ora agravante, em que se 

entendia pela apreciação equitativa em razão da exorbitância do valor da causa, trata de 

entendimento isolado e já superado nesta Corte, conforme se depreende de julgados posteriores 

deste Superior Tribunal:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO 
DO RECURSO ESPECIAL OU DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL POR DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. 
ART. 932, IV E V, DO CPC/2015. EVENTUAL VÍCIO NA 
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DELIBERAÇÃO UNIPESSOAL É SANADO, MEDIANTE A 
APRECIAÇÃO DA CONTROVÉRSIA PELO ÓRGÃO 
COLEGIADO, NO ÂMBITO DO AGRAVO INTERNO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, §§ 2º E 8º, DO NCPC. 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE FIXAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA COM 
BASE NO PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Casa dispõe no sentido de ser permitido ao 
relator decidir monocraticamente o recurso, quando amparado em 
jurisprudência dominante ou Súmula de Tribunal Superior, consoante 
exegese do art. 932, IV e V, do CPC/2015. Eventual mácula na 
deliberação unipessoal fica superada, em razão da apreciação da 
matéria pelo órgão colegiado na seara do agravo interno.
2. Os honorários devem ser estabelecidos, em regra, com fundamento 
no art. 85, § 2º, do CPC/2015, isto é, nos limites percentuais nele 
previstos sobre o proveito econômico obtido, ou, na impossibilidade de 
identificá-lo, sobre o valor atualizado da causa, inclusive nas 
demandas julgadas improcedentes ou extintas sem resolução do 
mérito.
3. A equidade constante do § 8º do art. 85 do CPC/2015 incide 
apenas quando o proveito econômico obtido não seja identificado, ou 
seja, inestimável ou irrisório, situação distinta daquela tratada no 
presente caso.
4. Na hipótese, os honorários advocatícios, por expressa disposição 
legal, devem ser fixados com base no proveito econômico obtido, na 
forma do § 2º do art. 85 do CPC/2015.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.807.225/DF, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 12/11/2019, DJe 26/11/2019)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 2º, DO 
CPC/2015. LIMITES. OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE. SÚMULA 
Nº 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial nº 1.746.072-PR, decidiu que o § 2º do art. 85 do 
CPC/2015 constitui a regra geral no sentido de que os honorários 
sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 10% (dez por cento) a 
20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, do proveito 
econômico obtido ou do valor atualizado da causa.
3. O § 8º do art. 85 do CPC/2015 é norma de caráter excepcional, de 
aplicação subsidiária, para as hipóteses em que o proveito econômico 
for inestimável ou irrisório ou, ainda, quando o valor da causa for 
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muito baixo, permitindo, assim, que a verba honorária seja arbitrada 
por equidade.
4. Na hipótese, os honorários advocatícios devem observar a regra 
geral do art. 85, § 2º, do CPC/2015, com a fixação sobre o valor 
atualizado da causa e atendendo aos limites legais.
5. Esta Corte tem afastado a incidência da Súmula nº 7/STJ, para 
reexaminar o montante estabelecido pelas instâncias ordinárias a 
título de honorários advocatícios, quando verificar que o julgador se 
distanciou dos critérios estabelecidos na lei.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.778.552/DF, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 18/11/2019, DJe 21/11/2019)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUMULAÇÃO DE 
HONORÁRIOS NA EXECUÇÃO E NOS EMBARGOS. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I - [...]
VI - De fato, na vigência do CPC/2015, a fixação de honorários 
advocatícios por apreciação equitativa, conforme o contido no § 8º 
do art. 85 do CPC/2015, somente tem guarida nas causas em que for 
inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o 
valor da causa for muito baixo, não sendo essa a hipótese dos autos.
VII - Ademais, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
jurisprudencial de que é possível a cumulação dos honorários fixados 
nos embargos à execução com os arbitrados no próprio feito 
executivo, desde que respeitados os limites e parâmetros legalmente 
previstos. Nesse sentido, confiram-se os precedentes: REsp n.
1.520.710/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, julgado em 18/12/2018, REPDJe 2/4/2019, DJe 27/2/2019 e 
AgRg nos EDcl no REsp n. 1.453.740/MG, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 22/5/2015.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.456.057/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 19/9/2019, DJe 25/9/2019)

Ademais, nem se diga que o debate empreendido no apelo nobre ensejaria o 

necessário reexame de fatos e provas, uma vez que "a matéria encimada à apreciação desta 

Corte Superior é eminentemente jurídica, qual seja, a necessidade de fixação dos honorários 

sucumbenciais de acordo com os critérios previstos nos incisos I a IV do § 2º e com os 

percentuais delimitados no § 3º do art. 85 do CPC/2015. Assim, evidente a inaplicabilidade da 

Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça ao caso concreto" (AgInt no AREsp 
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MK11

1.456.057/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/9/2019, DJe 

25/9/2019).

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.844.738 / RS
Número Registro: 2019/0317590-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50049884020184047100

Sessão Virtual de 04/02/2020 a 10/02/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SALTO DO JACUÍ
ADVOGADO : CLEBER ORO E OUTRO(S) - RS085613
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORÇAMENTO - REPASSE DE VERBAS PÚBLICAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SALTO DO JACUÍ
ADVOGADO : CLEBER ORO E OUTRO(S) - RS085613

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2020
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